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RELATÓRIO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL

SOBRE O NÍVEL DE IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICO CONTRA A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL

I. Introdução

O Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional foi aprovado pelo Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, em outubro de 2006 [CP/RES. 908 (1567/06)], com a finalidade de prevenir e combater a criminalidade organizada transnacional, com total respeito aos direitos humanos e tomando como referência a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (conhecida como Convenção de Palermo) e seus três protocolos: o Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar; o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças; e o Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições. 

O Plano de Ação Hemisférico dispõe uma série de ações destinadas a consolidar a cooperação em matéria de prevenção, investigação, processamento e ações judiciais relacionadas com atos da criminalidade organizada transnacional, bem como a fortalecer a capacidade e as competências nacionais, sub-regionais e regionais para enfrentar esses crimes. 

Para continuar a fortalecer e coordenar os esforços da OEA na luta contra a criminalidade organizada transnacional e incentivar a implementação do referido Plano de Ação, a Secretaria-Geral tem a satisfação de apresentar este relatório, sobre as iniciativas conduzidas em apoio aos Estados membros nessa área, no âmbito da Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional. 

Para facilitar a leitura, o relatório foi estruturado com base no índice das ações dispostas no Plano de Ação. 

II. Estratégias nacionais contra a criminalidade organizada transnacional

No âmbito de um projeto financiado pelo Governo dos Estados Unidos, e em colaboração com a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana, em setembro de 2011, foi realizada em São Salvador, El Salvador, uma reunião de trabalho com representantes dos governos e órgãos legislativos dos países da sub-região.
/ A reunião tinha por objetivo analisar as legislações nacionais relacionadas com o tráfico ilícito de armas de fogo e avaliar o nível de implementação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA). 
/ 

Como resultado desse último encontro, os participantes elaboraram uma declaração, em que se comprometeram a continuar a trabalhar de maneira articulada e a dispensar maiores esforços ao desenvolvimento de estruturas normativas que possibilitem prevenir e combater, de maneira efetiva, a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo. A Secretaria-Geral da OEA e a Secretaria-Geral do SICA, por sua vez, convieram em unir esforços com o Foro de Presidentes dos Poderes Legislativos da América Central – FOPREL –, para promover o compromisso das comissões de segurança com o avanço legislativo nessa matéria, desse modo contribuindo para a consecução dos objetivos constantes da Estratégia de Segurança da América Central, vinculados à prevenção da violência armada e ao combate ao tráfico ilícito de armas de fogo.

Cumpre salientar, por último, que, graças ao apoio oferecido pelo Governo do México, o processo de elaboração de legislações modelo para a totalidade dos componentes do corpo normativo da CIFTA será concluído em dezembro de 2011, motivo por que, desde o início de 2012, os órgãos legislativos dos países latino-americanos disporão de uma ferramenta suplementar de apoio a suas tarefas nesse campo. 

III. Instrumentos jurídicos internacionais 

A Secretaria-Geral dispensou grande atenção à promoção dos instrumentos jurídicos internacionais, em especial a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, o Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar e o Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições; a Convenção Única sobre Entorpecentes; a Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas; a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas; a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA); a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção; a Convenção Interamericana contra a Corrupção; e a Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal. 

Por intermédio do Departamento de Segurança Pública, da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), da Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo e da Secretaria de Assuntos Jurídicos, a Secretaria-Geral divulgou informações e promoveu o uso de ferramentas para apoiar a assinatura, ratificação e implementação dos elementos constantes dessas normas internacionais, com vistas a fortalecer as respostas nacionais e a adequação das estratégias nacionais em matéria de combate à criminalidade organizada transnacional. 
IV. Capacitação 

a)
Apoio ao desenvolvimento de competências para a implementação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)

De maneira complementar aos esforços envidados por apoiar o avanço legislativo para enfrentar os crimes relacionados com a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, o Departamento de Segurança Pública, na qualidade de Secretaria Técnica da CIFTA, colocou, nos últimos dois anos, à disposição dos Estados membros da OEA uma série de ferramentas destinadas a fortalecer sua capacidade operacional nessa matéria.

Por meio do projeto Promovendo a marcação de armas de fogo, deu início, em 2010, a um processo de consulta, com vistas a determinar o interesse dos países da região em receber assistência técnica relacionada com a marcação de armas de fogo. Como parte desse processo, em dezembro de 2010, foi realizado um seminário em São José, Costa Rica, cujo objetivo foi promover a marcação como instrumento efetivo para prevenir e combater o tráfico ilícito de armas na região. O evento, de que participaram 26 Estados membros da OEA, 
/ registrou um intercâmbio de experiências nacionais e uma exposição sobre elementos técnicos relacionados com o processo de marcação, o que possibilitou que os responsáveis por essa área nos países do Hemisfério aperfeiçoassem o conhecimento e o manejo de elementos técnicos e operacionais.

Esse processo de intercâmbio promoveu a assinatura, em novembro de 2011, de 16 acordos de cooperação com igual número de países da América Latina e do Caribe, 
/ em virtude dos quais se fez entrega de equipamentos de marcação e computadores equipados com software de registro, e se conduziram jornadas de capacitação e assistência técnica para facilitar o uso e o manejo adequado dos referidos equipamentos. Por sua vez, os Estados beneficiários se comprometeram, por meio da assinatura do acordo de cooperação, a marcar um número determinado de armas de fogo, com base em sua capacidade projetada e sua experiência histórica na matéria. 

Além disso, desde setembro de 2009, a Secretaria Técnica da CIFTA vem mantendo um registro, baseado em informação prestada oficialmente pelos Estados membros, sobre legislação e práticas de marcação nas Américas. Espera-se que os resultados, que serão apresentados em dezembro de 2011, contribuam para que se conheça melhor a capacidade nacional e as normas que devam ser atendidas para a implementação de processos de marcação de armas nos países da região.

Por outro lado, como parte das atividades relacionadas com a implementação da CIFTA, sua Secretaria Técnica, sob a orientação do Departamento de Segurança Pública, ofereceu acompanhamento e assistência técnica a países da América Central interessados em aumentar sua capacidade de manejo e destruição de estoques de armas, munições, explosivos e outros materiais correlatos. Mediante diagnósticos conjuntos, foram definidas as necessidades operacionais, aplicaram-se medidas corretivas e, em alguns casos, executaram-se tarefas de destruição de estoques civis, a cargo das forças armadas, em Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras e Nicarágua. Essas gestões foram conduzidas no âmbito do projeto Manejo e destruição de estoques na América Central, financiado pelo Governo dos Estados Unidos, por meio da Iniciativa Mérica. 

b)
Apoio ao desenvolvimento de competências em matéria de segurança nas fronteiras
Com base no apoio oferecido pelo Governo do Canadá, nos últimos dois anos, a Secretaria de Segurança Multidimensional 
/ vem executando um projeto que visa ao aumento da capacidade de controle das fronteiras, em especial mediante o treinamento de pessoal responsável pelas áreas de migração e alfândegas. 
/ A assistência técnica se destinou a fortalecer a capacidade de prevenir e combater o tráfico ilícito de drogas, o tráfico de pessoas e os crimes relacionados com o terrorismo. 

c)
Apoio ao aperfeiçoamento de competências para a prevenção e combate do tráfico de pessoas 
Nos últimos dois anos, as atividades desenvolvidas pela Secretaria-Geral para prevenir e combater o tráfico de pessoas foram financiadas graças ao apoio dos governos do Canadá e dos Estados Unidos. Mediante a execução de diversos projetos, a Secretaria-Geral continuou a promover uma conscientização maior entre as autoridades públicas, quanto à natureza e às conseqüências desse crime, oferecendo workshops de formação e assistência técnica a funcionários de diversas áreas, com o propósito de desenvolver e fortalecer a capacidade de suas instituições de preveni-lo e combatê-lo. 

Nesse contexto, construiu-se uma caixa de ferramentas completa, que consiste em manuais, guias, vídeos e material promocional, posto à disposição das autoridades governamentais dos Estados membros nas jornadas de treinamento realizadas. Os direitos desses conteúdos também poderão ser cedidos, para reprodução e utilização, às instituições acadêmicas que queiram utilizá-los nos processos de formação de servidores públicos nas diferentes áreas.

Os cursos realizados entre 2009 e 2011 destinaram-se a pessoal diplomático e consular; funcionários responsáveis pelo cumprimento da lei e policiais; funcionários de migração e alfândegas; juízes e promotores, em 19 países. 
/ 

V. Intercâmbio de informações

a) Apoio ao desenvolvimento de competências para a coleta e análise de informação

Com base no apoio financeiro dos governos do Canadá e da Espanha, entre 2009 e 2011, foram implementadas diversas atividades voltadas para o desenvolvimento e o fortalecimento da capacidade institucional para o registro, coleta e análise de dados sobre criminalidade e violência, inclusive os crimes definidos como crime organizado, nos Estados membros. 

Em outubro de 2010, foi assinado um memorando de entendimento entre a Secretaria-Geral da OEA e o Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (ONUDD), que serviu de base para que a Organização se convertesse em ponto focal para promover e fazer avançar a Pesquisa das Nações Unidas sobre as Tendências da Criminalidade e as Ações dos Sistemas de Justiça Penal (CTS) nas Américas. 

Esse instrumento não somente possibilitou que os países da região tivessem maior familiaridade com as características das manifestações da criminalidade e da violência que se apresentam em seus territórios, por meio do registro de dados, mas também que definissem as necessidades de arquitetura institucional ou coordenação interinstitucional que devam ser atendidas, com a finalidade de conseguir o acesso adequado à informação para a formulação e avaliação de suas políticas, bem como de fortalecer o processo de tomada de decisão. 

b) Lista atualizada dos pontos de contato nacionais 

Com vistas a assegurar o intercâmbio oportuno de informações entre os Estados membros, a Secretaria-Geral também manteve atualizada a lista de pontos de contato nacionais, distribuída previamente à reunião.

c) Banco de dados sobre leis nacionais contra a criminalidade organizada transnacional 

A Secretaria-Geral desenvolveu um banco de dados das leis nacionais contra a criminalidade organizada transnacional, em um portal de informações sobre criminalidade e violência (Alertamerica.org), em que se divulga informação sobre as estruturas normativas de todos os Estados membros, com base em dados estritamente oficiais, em matéria de luta contra o tráfico de entorpecentes; fabricação e tráfico ilícito de armas de fogo; lavagem de ativos; financiamento do terrorismo; prevenção e combate do tráfico de pessoas; e prevenção e combate do tráfico ilícito de migrantes. 

VI. Cooperação e assistência internacional 

a)
Promoção da coordenação interinstitucional, com vistas à efetividade da cooperação em matéria de segurança pública e da luta contra a criminalidade organizada transnacional

Nos últimos meses, a Secretaria-Geral envidou esforços por fortalecer um modelo de gestão que privilegie a efetividade de suas iniciativas, buscando não somente obter o maior impacto possível das atividades executadas, mas também a racionalização no uso dos recursos disponíveis, em benefício das instituições e dos cidadãos dos Estados membros. Nesse contexto, procurou aumentar os níveis de ordenação e harmonização de seus esforços com as prioridades nacionais e sub-regionais, além de coordenar e articular o desenvolvimento de seus programas e projetos com os de outras organizações e agências.

Partindo dessa premissa, o Gabinete do Secretário de Segurança Multidimensional vem incentivando o fortalecimento da coordenação interna, com o objetivo de promover a complementaridade dos projetos e programas dos quatro departamentos que a constituem, dispensando especial atenção aos mandatos decorrentes dos diferentes órgãos políticos que regem suas atividades. Dando seqüência a esse propósito, como parte dos preparativos para a Terceira MISPA, em julho de 2011, foi realizada uma mesa-redonda com a participação das presidências da Comissão de Segurança Hemisférica, CICAD e CICTE, a Secretaria pro tempore da CIFTA e suas respectivas secretarias executivas e técnicas, para discutir em conjunto os esforços envidados por apoiar os Estados membros em matéria de gestão policial.

Por outro lado, a Secretaria-Geral teve participação atuante no Grupo de Amigos que acompanha a Estratégia de Segurança de América Central. Em cumprimento ao compromisso assumido pelo Secretário-Geral na Conferência Internacional de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central, na Guatemala, em junho de 2011, no segundo semestre do ano, as iniciativas implementadas na região centro-americana foram articuladas e, em alguns casos, desenvolvidas em conjunto com a Secretaria-Geral do SICA, para assegurar sua vinculação às prioridades definidas pela sub-região e contribuir para a consecução dos objetivos nela definidos.

b)
Assinatura de acordos para o fortalecimento da cooperação internacional em matéria de segurança pública

Conforme se mencionou acima, com o propósito de reunir esforços para conseguir maior impacto da cooperação e da assistência oferecida aos Estados membros em matéria de gestão policial, a Secretaria-Geral assinou, em junho de 2011, um acordo-quadro de cooperação internacional com a Comunidade de Polícias da América – AMERIPOL. Os objetivos definidos no acordo compreendem, especialmente, o desenvolvimento e a implementação de projetos conjuntos de investigação e capacitação; o intercâmbio de material bibliográfico, bem como de documentos e informação específica com relação a programas de trabalho que sejam de interesse de ambas as partes; a realização de reuniões conjuntas para considerar assuntos de interesse comum; e o apoio às solicitações de colaboração das instituições governamentais responsáveis pela segurança pública nas Américas.


Nos parágrafos acima também foram mencionados os acordos firmados pela Secretaria-Geral com o ONUDD, para a promoção da pesquisa CTS; os acordos firmados com diferentes Estados membros para a execução de projetos de marcação de armas e manejo e destruição de estoques; e os acordos firmados com diferentes Estados membros para prestar assistência técnica aos processos de registro e coleta de informação em matéria de segurança pública. 

c)
Passos futuros 

Nos próximos meses, a Secretaria-Geral se propõe desenvolver uma agenda dinâmica, voltada para a promoção da ratificação dos instrumentos internacionais pertinentes (em especial, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus protocolos adicionais); incentivar providências legislativas para sua implementação; e contribuir para o aumento da capacidade das instituições encarregadas de fazer cumprir a lei, por meio de mecanismos de cooperação baseados na documentação de casos, na transferência de conhecimento, no intercâmbio de experiências e no estabelecimento de comunidades de prática.
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�.	Estiveram presentes representantes dos governos e dos órgãos legislativos de Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Panamá.


�.	A análise da implementação da Convenção nas legislações nacionais foi fundamentada em estudos realizados pela Secretaria Técnica da CIFTA, com a colaboração do Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe – UN LiREC.


�.	Estiveram presentes representantes de Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Jamaica, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Santa Lúcia, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.


�.	Bahamas, Belize, Costa Rica, El Salvador, Grenada, Guatemala, Guiana, Paraguai, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Saint Kitts e Nevis e Uruguai.


�.	Iniciativa conjunta da Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas e do Departamento de Segurança Pública.


�.	No âmbito desse projeto, foram conduzidas atividades na República Dominicana (abril de 2010); Trinidad e Tobago (outubro de 2010); Costa Rica (janeiro de 2011); Jamaica (março de 2011) e México (outubro de 2011).


�.	Foram realizadas atividades de capacitação em Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, Costa Rica, Dominica, El Salvador, Equador, Granada, Guatemala, Guiana, Jamaica, Panamá, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname e Trinidad e Tobago. 
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